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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

RESOLUÇÃO Nº 05, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

 
Altera redação da Resolução nº 24/2023 de 16 de maio de 2023 das
condições especiais de trabalho para servidores(as) com deficiência,
necessidades especiais ou doença grave, ou que sejam pais ou responsáveis
por dependentes nessa mesma condição e dá outras providências, em
cumprimento ao disposto Resolução nº 343, de 09 de setembro de 2020,
alterada pela Resolução n. 503, de 29 de maio de 2023, ambas do
Conselho Nacional de Justiça e dá outras providências.

 

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de
suas atribuições legais,

 
CONSIDERANDO  a proteção destinada à pessoa com deficiência, prevista na

Constituição Federal, na Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e no Decreto n.
6.949/2009, o qual promulga a Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiência e
traz normas de proteção que abrangem, inclusive, crianças e adolescentes com deficiência;

 
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 12.764/2012, a qual institui a Política Nacional de

Proteção dos direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista;
 
CONSIDERANDO  o teor da Resolução CNJ n° 343/2020, a qual instituiu condições

especiais de trabalho para magistrados (as) e servidores (as) com deficiência, necessidades especiais ou
doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma condição;

 
CONSIDERANDO  que a Administração Pública deve adotar medidas necessárias à

efetivação da proteção de pessoas com deficiência, sem prejuízo das crianças e adolescentes nesta
condição e das pessoas inseridas no Espectro Autista;

 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de condições especiais de trabalho

para servidores (as) com deficiência, necessidades especiais ou com doenças graves, sem prejuízo daqueles
que sejam pais ou responsáveis por dependentes na mesma condição;

 
CONSIDERANDO  a necessidade de criação de fluxo de procedimento que atenda ao

que estabelece o Conselho Nacional de Justiça; 
 
CONSIDERANDO a determinação do Conselho Nacional de Justiça proferida nos autos

da CUMPREDEC nº 0008308-54.2020.2.00.0000;
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CONSIDERANDO a determinação contida no Processo Administrativo SEI nº
2023/000003096-00, conforme Id. 1040160;

 
CONSIDERANDO a aprovação, na Sessão do E. Tribunal Pleno de 20 de fevereiro de

2024, nos autos do Processo Administrativo SEI/TJAM nº 2023/000024233-00, 
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Acrescenta o § 6. do art. 2º da Resolução nº 24, de 16 de maio de 2023, que passa

a vigorar com a seguinte redação:
  

Art. 2º ...
[...]
 
§ 6º. Os(as) servidores(as) que estejam sob o regime de trabalho remoto atenderão às partes e a seus patronos
por meio de videoconferência ou de outro recurso tecnológico quando determinado pelo superior hierárquico,
com uso de equipamentos próprios ou, em havendo possibilidade, mediante equipamentos fornecidos pela
unidade jurisdicional em que atuam, inclusive com tecnologia assistiva compatível com as suas necessidades.

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Sala das sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 20

de fevereiro de 2024.
 

Desembargador NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente

Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES​

 

Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO

 

Desembargadora MARIA DO PÉRPETUO SOCORRO GUEDES MOURA

 

Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA

 

Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

 

Desembargador PAULO CESAR CAMINHA E LIMA

 

Desembargador CLÁUDIO CÉSAR RAMALHEIRA ROESSING
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Desembargadora CARLA MARIA SANTOS DOS REIS

 

Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS

 

Desembargador LAFAYETTE CARNEIRO VIEIRA JÚNIOR

 

Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS

 

Desembargador ERNESTO ANSELMO QUEIROZ CHÍXARO

 

Desembargador ELCI SIMÓES DE OLIVEIRA

 

Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS

 

Desembargadora VÂNIA MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MARQUES MARINHO

 

Desembargadora ONILZA ABREU GERTH

 

Desembargador CÉZAR LUIZ BANDIERA

 

Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA

 

Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES

 

Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA

 

Documento assinado eletronicamente por Nélia Caminha Jorge, Desembargadora de Justiça, em
20/02/2024, às 13:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1438944 e o
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